
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.277.723 - SP (2011/0217258-2)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ANDRÉ LUIZ DOS SANTOS 
ADVOGADO : ADRIANO OLIVEIRA DA SILVA JUNIOR (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DA 
DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INDICAÇÃO NO REGIMENTAL DO ART. 
127 DA LEI N.º 7.210/84. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O recurso especial interposto com espeque apenas na alínea 
"c" do inciso III do art. 105 da Carta Magna, também requer a 
indicação do dispositivo de lei a que se teria dado interpretação 
divergente, importando referida ausência em deficiência na 
fundamentação do reclamo nobre. Exegese do enunciado 
sumular n.º 284/STF. Precedentes.
2. Inviável a particularização dos artigos de lei federal objeto do 
suposto dissídio pretoriano apenas em sede de agravo 
regimental, eis que tal medida importa em inovação de 
fundamento, o que é vedado.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador 
convocado do TJ/RJ) e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília (DF), 02 de agosto de 2012. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.277.723 - SP (2011/0217258-2)
  

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ANDRÉ LUIZ DOS SANTOS 
ADVOGADO : ADRIANO OLIVEIRA DA SILVA JUNIOR (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão monocrática de fls. 

180/182 que negou seguimento ao recurso especial anteriormente manejado.

Sustenta que o dispositivo legal objeto de divergência seria o art. 127 da 

Lei de Execução Penal, bem como teria realizado o confronto analítico entre os julgados 

paradigmas, razão pela qual deveria o reclamo especial ser conhecido e provido.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou que seja o feito 

remetido à apreciação da Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.277.723 - SP (2011/0217258-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): A decisão 

agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos jurídicos.

Isto porque, conforme muito bem delineado na decisão monocrática 

acostada às fls. 180/182, ainda que tenha o recorrente interposto o recurso especial 

com fulcro tão somente na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 

Republicana, é necessário que ele indique o dispositivo de lei federal objeto de 

divergência entre o aresto impugnado e o acórdão paradigma.

E é cediço neste Sodalício Superior que quando da interposição do 

recurso especial pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Nacional, é 

necessário o apontamento do dispositivo legal objeto da divergência, o que não 

ocorreu na espécie, fato este que enseja o não conhecimento do recurso pela aplicação 

da Súmula n. 284/STF.

Assim, ao contrário do asseverado pelo agravante, em momento algum 

do apelo especial, o Recorrente indicou qual o artigo infraconstitucional teria sido objeto 

de divergência, tendo limitado-se a colacionar os acórdãos supostamente divergentes e 

realizado o confronto analítico entre eles, o que, como acima ponderado, não é 

suficiente para o conhecimento do reclamo nobre pelo dissídio pretoriano.

Precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 538, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC. MULTA APLICADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. SÚMULA 98/STJ. 
INAPLICABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
2. "É inadmissível recurso especial pela alínea "c", se a parte deixa 
de indicar o dispositivo legal sobre o qual alega divergência 
jurisprudencial, sendo aplicável o Enunciado n. 284/STF" (REsp 
1.188.143/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJe 
7/6/10).
[...]
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1354391/SP, Rel. 
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Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 16/12/2010, DJe 02/02/2011)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO 
UNIPESSOAL. ARTIGO 557, DO CPC. VIOLAÇÃO. QUESTÃO 
SUPERADA. SUSTENTAÇÃO ORAL. ARTIGO 554, DO CPC. 
SÚMULA N. 284-STF. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. 
INOCORRÊNCIA. SÚMULAS N. 211-STJ, 282 E 356-STF. 
REEXAME DE FATOS. SÚMULAS N. 5 E 7-STJ. RECURSO. 
MANIFESTA INADMISSÃO. MULTA. ARTIGO 557, PARÁGRAFO 
2º, DO CPC. DESPROVIMENTO.
I. "Não ofende o art. 557, caput, do CPC, portanto, a decisão 
monocrática de relator que nega seguimento a recurso com base 
no confronto com a jurisprudência dominante do Tribunal. Eventual 
questão da nulidade da decisão monocrática fica superada com a 
reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo 
regimental." (1ª Turma, REsp n. 824.406/RS, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, unânime, DJU de 18.05.2006).
II. "O recurso especial é apelo de fundamentação vinculada e, por 
não se aplicar nessa instância o brocardo iura novit curia, não cabe 
ao Relator, por esforço hermenêutico, identificar o dispositivo 
supostamente violado para suprir deficiência na fundamentação do 
recurso. Incidência da Súmula n.º 284/STF." (4ª Turma, AgR-AG n.
1.122.191/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, unânime, DJe de 
01.07.2010).
[...]
V. Agravo regimental desprovido, com aplicação de multa. (AgRg 
nos EDcl no Ag 980.593/RJ, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 
17/12/2010)

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO. ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. FÉRIAS. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL QUE TERIA SOFRIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
AUSÊNCIA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.
1. Ausente violação ao art. 535 do Código de Processo Civil quando 
o Tribunal a quo analisa devidamente a questão posta em juízo, 
fundamentando satisfatoriamente seu entendimento.
[...]
3. A ausência de indicação do dispositivo de lei a que se teria dado 
interpretação divergente caracteriza deficiência na fundamentação 
do recurso especial. Incidência, mutatis mutandis, da Súmula n.
284/STF.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1041913/MA, de 
minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 
13/12/2010)
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Aliás, a indicação precisa do artigo 127 da Lei n.º 7.210/84 neste momento 

processual importa em inovação de fundamento, inviável em sede de agravo regimental.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUESTÕES NÃO DEBATIDAS. 
INOVAÇÃO DE TESE. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO INDEPENDENTE E AUTÔNOMA. 
EXECUÇÃO E EMBARGOS DO DEVEDOR. EMBARGOS 
REJEITADOS.
I - Os embargos de declaração devem atender aos seus requisitos, 
quais sejam, suprir omissão, contradição ou obscuridade. 
Inexistindo qualquer um desses elementos essenciais, rejeita-se o 
integrativo.
II - Não é possível, em sede de agravo interno, analisar questões 
não debatidas pelo Tribunal de origem, nem suscitadas em recurso 
especial ou em contrarrazões, por caracterizar inovação de 
fundamentos.
III - A jurisprudência desta Corte Superior assentou que, 
constituindo-se os embargos do devedor verdadeira ação de 
conhecimento que não se confunde com a ação de execução, os 
honorários advocatícios devem ser fixados de forma autônoma e 
independente em cada uma das referidas ações.
IV - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1173664/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 06/12/2010)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA Nº 182/STJ. INOVAÇÃO DE 
FUNDAMENTOS. INCABIMENTO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DEFICIÊNCIA NAS RAZÕES 
RECURSAIS.
SÚMULA Nº 284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL INATACADO. SÚMULA Nº 
126/STJ.
1. Em tema de violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, 
a não indicação expressa das questões apontadas como omitidas 
vicia a motivação do recurso especial, inviabilizando o seu 
conhecimento.
Incidência do enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.
2. Não se conhece de alegações estranhas às razões do recurso 
especial, por vedada a inovação de fundamento.
3. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." (Súmula do 
STJ, Enunciado nº 182).
4. "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 
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qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte 
vencida não manifesta recurso extraordinário." (Súmula do STJ, 
Enunciado nº 126).
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e improvido.
(AgRg no REsp 1107151/MT, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/11/2010, DJe 
17/12/2010)

Aliás, vale observar que a despeito deste Corte Superior ter firmado 

posicionamento no sentido de que a falta grave interrompe o lapso para fins de 

progressão carcerária, isto não dispensa o Recorrente quanto da interposição do 

recurso especial de indicar de forma perceptível qual o dispositivo legal que ampara o 

pedido formulado no recurso especial, já que o apelo nobre visa exatamente uniformizar 

a interpretação sobre a legislação infraconstitucional.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0217258-2 REsp 1.277.723 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  407.508  407508  500306959700  582007  9602003  990090951826  RI0006BYY0000

EM MESA JULGADO: 02/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : ANDRÉ LUIZ DOS SANTOS
ADVOGADO : ADRIANO OLIVEIRA DA SILVA JUNIOR (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ANDRÉ LUIZ DOS SANTOS
ADVOGADO : ADRIANO OLIVEIRA DA SILVA JUNIOR (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador 

convocado do TJ/RJ) e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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